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O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) do 

Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), vem, 

respeitosamente, por meio de seus membros e seu líder abaixo 

assinados, ante a discussão sobre a obrigatoriedade, ou não, do 

pagamento de Contribuição Assistencial Patronal pelas organizações 

religiosas, emitir PARECER, com fundamento no Tema 935 do STF. 

 

1. Casuística  
 

Trata-se de controvérsia envolvendo a obrigatoriedade, ou não, de pagamento de 

Contribuições Sindicais Patronais cobradas por entidades sindicais às Organizações 

Religiosas, especificamente sob a ótica da matriz cristã, às igrejas, mesmo quando ausente 

a filiação, considerando o entendimento fixado no Tema 935 do STF, referente ao 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.018.459/PR em 2023. 

As igrejas de diversas denominações cristãs têm se deparado com cobranças para 

o recolhimento de contribuições por parte de sindicatos de representação da categoria 

patronal (representação de instituições beneficentes, religiosas e filantrópicas), o que tem 

gerado muita discussão sobre a compulsoriedade do pagamento desta contribuição, uma 

vez que a conhecida Contribuição Sindical passou a ser facultativa após a Reforma 

Trabalhista de 2017 (Lei nº 13.467/2017). 

Com o julgamento do Tema 935 (Recurso Extraordinário nº 1018459/PR), o 

Supremo Tribunal Federal (STF) fixou o entendimento de que entidades sindicais podem 

estabelecer mediante Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) contribuição de caráter 

assistencial a todos os participantes da categoria de empregados, independente de filiação.  

Apesar de ter disciplinado especificamente a categoria de empregados, fato é que 

o entendimento tem sido utilizado como fundamento para cobrança da Contribuição 

Assistencial da categoria patronal. 

Com o novo entendimento vigente, a Contribuição Assistencial Patronal, 

diferente da Contribuição Sindical, pode ser exigida das igrejas, mesmo quando não 

sindicalizadas, desde que previsto o direito de oposição na CCT. É o que se passa a 
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demonstrar. 

 

2. Natureza jurídica e obrigatoriedade condicional da Contribuição Assistencial 

Patronal 

          A Contribuição Assistencial Patronal está prevista no artigo 513, alínea 

“e”, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que estabelece ser prerrogativa dos 

sindicatos “impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias 

econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas” 1 . Essa 

contribuição não se confunde com a Contribuição Sindical Obrigatória, conhecida 

anteriormente como Imposto Sindical, disciplinada nos artigos 578 a 610 da CLT.  

A legislação vigente prevê quatro fontes ordinárias de custeio da atividade 

sindical, a saber, a Contribuição Sindical ou imposto sindical, a Contribuição 

Assistencial, a Contribuição Confederativa e a Contribuição Associativa.  

A Contribuição Sindical Obrigatória foi instituída durante o Estado Novo, na 

Constituição de 1937, em compatibilidade com o Sistema da Unicidade Sindical, em que 

somente um sindicato pode representar uma categoria profissional e econômica 

correspondente numa determinada base territorial, ressalvados desmembramentos. Possui 

natureza tributária, nos moldes do art. 149 da Constituição Brasileira de 1988 e decorre 

do caráter corporativo do sindicato, enquanto ente subordinado ao Poder Público. 

Antes da Reforma Trabalhista em 2017, o Imposto Sindical constituía a principal 

receita dos sindicatos e era recolhido de maneira compulsória, ou seja, descontado 

automaticamente de todos os integrantes da categoria profissional, independente da 

filiação, no valor equivalente a um dia de trabalho por ano para empregados, e 

proporcional ao capital social para empregadores. 

Por outro lado, a Contribuição Assistencial não tem natureza tributária, 

porquanto regulamentada em convenções ou acordos coletivos de trabalho, objetiva o 

custeio de atividades assistenciais do sindicato da categoria profissional, como jurídica, 

médica, odontológica e recreativa aos associados. 

 
1 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a 
consolidação das leis do trabalho. Diário Oficial da União. Rio de Janeiro, 9 ago. 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. Acesso em: 30 jan. 2025. 
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Essa espécie de contribuição, pelo menos até o ano de 2023, após o Tema 935 

do STF, era devida apenas pelos filiados ao sindicato, em consonância com o Direito 

Fundamental da Liberdade Sindical, ou seja, de que ninguém seria obrigado a se filiar ou 

a se manter filiado a uma entidade sindical (artigo 8º, inciso V, da CRFB/88).  

Ademais, o Tribunal Superior Trabalho (TST), ainda em 1998, havia 

consolidado o entendimento de que contribuições instituídas em norma coletiva aos 

trabalhadores não sindicalizados são incompatíveis com a CRFB/88, e por consequência, 

passíveis de devolução. É o que se depreende do Precedente Normativo Pleno n. 1192 e 

da Orientação Jurisprudencial n. 173, ora colacionados abaixo: 

Nº 119 CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS - INOBSERVÂNCIA DE 
PRECEITOS CONSTITUCIONAIS – (mantido) - DEJT divulgado em 
25.08.2014 

"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V, assegura o 
direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa 
modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, convenção 
coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em favor de 
entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo, 
assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da 
mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo 
nulas as estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis 
de devolução os valores irregularmente descontados.”  

Histórico: nova redação dada pela SDC em sessão de 02.06.1998 - 
homologação Res. 82/1998, DJ 20.08.1998 

17. CONTRIBUIÇÕES PARA ENTIDADES SINDICAIS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DE SUA EXTENSÃO A NÃO 
ASSOCIADOS. (mantida) - DEJT divulgado em 25.08.2014 
As cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor de 
entidade sindical, a qualquer título, obrigando trabalhadores não 
sindicalizados, são ofensivas ao direito de livre associação e 
sindicalização, constitucionalmente assegurado, e, portanto, nulas, 
sendo passíveis de devolução, por via própria, os respectivos valores 
eventualmente descontados. 

 

Para tanto, foi publicada quase vinte anos mais tarde, a Súmula Vinculante n. 40 

do Supremo Tribunal Federal (STF), resultante da conversão da Súmula 666 do STF, 

estabelecendo que “a contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição 

 
2  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Precedente Normativo Pleno n. 119. Disponível em: 
https://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/PN_com_indice/PN_completo.html. Acesso em: 2 dez. 2024. 
3  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Orientação Jurisprudencial n. 17. Disponível em: 
https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=OJ&orgao=TST&pesquisar=1#void. Acesso em: 2 dez. 2024. 
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Federal, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo.”4 

No mesmo sentido, no ano de 2017, o STF fixou a tese de Repercussão Geral no 

julgamento do ARE 1.018.459, referente ao Tema 935, de que “é inconstitucional a 

instituição, por acordo, convenção coletiva ou sentença normativa, de contribuições que 

se imponham compulsoriamente a empregados da categoria não sindicalizados.”5 

Nesse ínterim, resta claro a diametral diferença entre a contribuição sindical, de 

natureza tributária parafiscal, criada por lei e, portanto, compulsória, das contribuições 

fixadas pela assembleia geral da entidade sindical, caso das confederativas, ou por 

convenção coletiva de trabalho, caso das assistenciais, essas que eram compulsórias 

apenas para os filiados do sindicato. 

Com o advento da Lei nº 13.467/2017, toda a sistemática de recolhimento da 

Contribuição Sindical Obrigatória foi alterada. Nesse sentido, o pagamento do “imposto 

sindical” passou a ser facultativo para empregados e empregadores não associados aos 

sindicatos da categoria, ou seja, o recolhimento só poderia ser realizado mediante prévia 

e expressa autorização, conforme nova redação do artigo 578 da CLT: 

Art. 578.  As contribuições devidas aos sindicatos pelos participantes 
das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais 
representadas pelas referidas entidades serão, sob a denominação de 
contribuição sindical, pagas, recolhidas e aplicadas na forma 
estabelecida neste Capítulo, desde que prévia e expressamente 
autorizadas. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)  

Desa forma, o desconto de contribuições sindicais permaneceu obrigatório 

apenas para empregados e organizações associados à respectiva entidade sindical.  

A mudança de paradigma foi levada à apreciação do STF, no julgamento 

 
4 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante n. 40. A contribuição confederativa de que trata 
o art. 8º, IV, da Constituição Federal, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. Brasília, DF: 
Supremo Tribunal Federal, 2015. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=26&sumula=2204. Acesso em: 13 dez. 
2024. 
5 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Repercussão Geral no Recurso Extraordinário com Agravo n. 
1018459 Paraná. Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. 2. Acordos e convenções coletivas de 
trabalho. Imposição de contribuições assistenciais compulsórias descontadas de empregados não filiados 
ao sindicato respectivo. Impossibilidade. Natureza não tributária da contribuição. Violação ao princípio da 
legalidade tributária. Precedentes. 3. Recurso extraordinário não provido. Reafirmação de jurisprudência da 
Corte. Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 23-02-2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-046 DIVULG 09-03-2017 PUBLIC 10-03-
2017. Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral8982/false. Acesso 
em: 13 dez. 2024. 
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conjunto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5794, além de outras 18 ADIs 

contra a nova regra, bem como da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 55, 

ocorrido em junho de 2018.  

O entendimento firmado pela maioria do Supremo foi de que a disposição da 

Reforma Trabalhista que extinguiu a obrigatoriedade da Contribuição Sindical aos não 

sindicalizados era constitucional, sob o fundamento de que se não se pode impor o 

pagamento de contribuição sindical aos trabalhadores, tendo em vista que a Constituição 

brasileira, no artigo 8, inciso V, dispõe que ninguém é obrigado a se filiar ou a se manter 

filiado a uma entidade sindical. 

Além disso, foi ressaltado que os sindicatos ainda disporiam de outras formas de 

custeio, como é o caso da “contribuição confederativa (artigo 8º, IV, primeira parte, da 

Constituição), a contribuição assistencial (art. 513, alínea !e", da CLT) e outras 

contribuições instituídas em assembleia da categoria ou constantes de negociação 

coletiva”.6 

Isso significa que com a Reforma Trabalhista de 2017 e a consequente 

declaração de constitucionalidade pela Corte Suprema do dispositivo que extinguiu o 

Imposto Sindical para não filiados, esta última passou a ter sistemática similar ao que 

vinha sendo aplicado para a Contribuição Assistencial, ou seja, de que somente associados 

poderiam ser compelidos a pagar contribuições em favor das entidades sindicais.  

Contudo, no ano de 2023, o STF alterou a tese de Repercussão Geral firmada 

anteriormente no julgamento do ARE 1.018.459, Tema 935, passando a sustentar que “É 

constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de contribuições 

 
6 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5794. Ementa: Direito 
Constitucional e Trabalhista. Reforma Trabalhista. Facultatividade da Contribuição Sindical. 
Constitucionalidade. Inexigência de Lei Complementar. Desnecessidade de lei específica. Inexistência de 
ofensa à isonomia tributária (Art. 150, II, da CRFB). Compulsoriedade da contribuição sindical não prevista 
na Constituição (artigos 8º, IV, e 149 da CRFB). Não violação à autonomia das organizações sindicais (art. 
8º, I, da CRFB). Inocorrência de retrocesso social ou atentado aos direitos dos trabalhadores (artigos 1º, III 
e IV, 5º, XXXV, LV e LXXIV, 6º e 7º da CRFB). Correção da proliferação excessiva de sindicatos no 
Brasil. Reforma que visa ao fortalecimento da atuação sindical. Proteção às liberdades de associação, 
sindicalização e de expressão (artigos 5º, incisos IV e XVII, e 8º, caput, da CRFB). Garantia da liberdade 
de expressão (art. 5º, IV, da CRFB). Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas improcedentes. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade julgada procedente (…) Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ 
Acórdão: LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 29-06-2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-083  
DIVULG 22-04-2019  PUBLIC 23-04-2019. Disponível em: 
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur402320/false. Acesso em: 17 dez. 2024. 
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assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não 

sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição.”7  

Embora a revisão desse entendimento tenha se referido expressamente à 

contribuição assistencial dos empregados, ela também se estende à cobrança da 

contribuição assistencial patronal. 

Isso implica na conclusão de que a partir de 2023, sindicatos patronais podem 

criar mediante instrumento coletivo contribuição de caráter assistencial vinculante a todos 

os participantes da categoria, prioritariamente ao custeio de negociações coletivas, 

quando garantido em cláusula do Acordo ou da Convenção Coletiva de Trabalho o direito 

de se opor ao desconto. 

Nota-se que no caso dos empregados, a retenção da remuneração pode se dar em 

folha, com retenção direta pelo empregador, diferente do que ocorre no caso dos 

sindicatos patronais, uma vez que as contribuições negociadas por meio de instrumento 

coletivo são recolhidas por iniciativa do integrante da categoria. 

Assim sendo, as igrejas, mesmo não filiadas ao sindicato de representação 

patronal de instituições beneficentes, religiosas e filantrópicas, podem ser obrigadas ao 

recolhimento de Contribuição Assistencial Patronal, mas somente se pactuada em acordo 

ou convenção coletiva e caso os não sindicalizados deixem de exercer seu direito a 

oposição dentro dos prazos e formas previstas na convenção coletiva que instituiu a 

contribuição. 

 

 
7  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário com 
Agravo  n. 1018459 Paraná. Ementa: Embargos de declaração em processo paradigma da sistemática da 
repercussão geral. 2. Direito do Trabalho. Tema 935. 3. Alegação de omissão, contradição ou obscuridade. 
4. Efeitos infringentes. Admissão da cobrança da contribuição assistencial prevista no art. 513 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, inclusive aos não filiados ao sistema sindical, assegurado ao 
trabalhador o direito de oposição. 5. A constitucionalidade das contribuições assistenciais, respeitado o 
direito de oposição, faculta a trabalhadores e sindicatos instrumento capaz de, ao mesmo tempo, recompor 
a autonomia financeira do sistema sindical e concretizar o direito à representação sindical sem ferir a 
liberdade de associação dos trabalhadores. 6. Embargos de declaração conhecidos e providos em parte para 
retificar a tese da repercussão geral, que passa a ter a seguinte redação: “É constitucional a instituição, por 
acordo ou convenção coletivos, de contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da 
categoria, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição.” Relator(a): GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 12-09-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27-10-
2023 PUBLIC 30-10-2023. Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490333/false. 
Acesso em: 17 dez. 2024. 
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3. Garantia ao Direito de Oposição  

O direito de oposição se configura em mecanismo de proteção aos empregados 

e empregadores que não tem interesse em contribuir com o sindicato. Contudo, muitos 

sindicatos têm criado embaraço ao razoável exercício desse direito, como por exemplo, 

exigindo a manifestação apenas de modo presencial ou por um meio de comunicação 

específica, cobrança de taxas, prazos exíguos e/ou procedimentos complexos para a 

formalização da vontade.  

Certo é que caso o instrumento coletivo não preveja expressamente o direito de 

oposição ou não assegure seu exercício de forma clara e inequívoca, a imposição da 

cobrança é nula, a organização religiosa poderá pleitear o reconhecimento da nulidade da 

cobrança da Contribuição Assistencial Patronal perante o Tribunal Trabalhista. Por outro 

lado, poderá ser privilegiada a busca por soluções negociais junto ao sindicato, com o fito 

de evitar dissabores tais como multas impostas pelo descumprimento do acordo coletivo 

ou o possível ajuizamento de execução judicial dessas cobranças irregulares. 

Nesse sentido, em abril de 2024 a 2ª Turma do TST, em interpretação extensiva 

ao Tema 935 do STF, firmou o entendimento de que o direito de oposição deve ser 

garantido pelas entidades sindicais patronais às empresas não filiadas, quando se tratar de 

Contribuição Assistencial Patronal8. Veja-se, in verbis: 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.015/2014. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. 
EMPREGADORA NÃO SINDICALIZADA. TEMA 935 DE 
REPERCUSSÃO GERAL. DEVIDA DESDE QUE POSSIBILITADA 
A OPOSIÇÃO. O TRT condenou a empresa reclamada ao pagamento de 
contribuições assistenciais relativas a 2011 e 2012, mesmo reconhecendo 
que esta não era sindicalizada. A Constituição Federal de 1988 consagrou 
em nosso ordenamento jurídico um sistema sindical peculiar, que 
assegura, por um lado, os princípios da liberdade e autonomia sindical, 
e, por outro, o da unicidade sindical. Nessas circunstâncias, cabe ao 
intérprete, ao decidir os casos concretos, considerar o peso adequado de 
cada um desses princípios, de modo a não valorizar nem desvalorizar em 
demasia cada um deles. A melhor equação para tal dilema pressupõe que 

 
8 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho (2ª Turma). Recurso de Revista n. 20957-42.2015.5.04.0751. 
Recorrente: Cooperativa Mista Sao Luiz Ltda. Recorrido: Sindicato Intermunicipal do Comercio Varejista 
de Combustíveis e Lubrificantes do Estado do Rio Grande do Sul - SULPETRO. Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, 26 abr. 2024. Disponível em: 
https://jurisprudencia.tst.jus.br/#4702857ebf36604772815ccbb2485fa8. Acesso em 6 jan. 2025. 
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se admita a cobrança das contribuições assistenciais ajustadas em 
instrumentos coletivos, não apenas dos trabalhadores e empresas 
sindicalizados, mas também de todos os demais integrantes das 
categorias profissional e patronal. Afinal, se a representação do sindicato 
é ampla e se a defesa dos interesses e direitos da categoria pelo ente 
sindical abrange a todos os seus integrantes, sindicalizados ou não, da 
mesma forma o custeio dessa atividade sindical deve observar o princípio 
da solidariedade entre todos os seus beneficiários. Neste mesmo sentido, 
o Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos Embargos de Declaração 
do ARE 1018459, publicado em 30/10/2023, por maioria, acolheu o 
recurso com efeitos infringentes, para admitir a cobrança da contribuição 
assistencial prevista no art. 513 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
inclusive aos não filiados ao sistema sindical, assegurando ao trabalhador 
o direito de oposição. Assim, a tese no julgamento de mérito do Tema 
935 de Repercussão Geral foi fixada nos seguintes termos: "É 
constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de 
contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados 
da categoria, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o 
direito de oposição". No caso, não obstante tratar-se de categoria 
econômica, entende-se que a tese de repercussão geral do STF também a 
abarca porque foi utilizada como fundamento a prerrogativa dos 
Sindicatos (art. 513, "e", da CLT) de " impor contribuições a todos 
aqueles que participam das categorias econômicas ou profissionais ou 
das profissões liberais representadas ". Sendo assim, conforme quadro 
fático delineado nos autos, não há prova da existência do direito de 
oposição, o que viola diretamente o art. 8. º, V, da CF. Precedentes. 
Recurso de revista conhecido e provido " (RR-20957-42.2015.5.04.0751, 
2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 
26/04/2024). 

 

No caso em questão, o TST restabeleceu a sentença que havia indeferido o 

pedido de pagamento de contribuição assistencial ao sindicato patronal do comércio 

varejista de combustíveis e lubrificantes do Estado do Rio Grande do Sul, uma vez que 

não havia prova nos autos de que este último havia conferido à cooperativa o direito de 

ser opor ao pagamento da contribuição.  

Vale destacar que devido ao risco de afronta à isonomia e à segurança jurídica, 

em março de 2024, o TST acolheu a proposta de instauração do Incidente de Resolução 
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de Demandas Repetitivas (IRDR) n. 1000154-39.2024.5.00.00009, com a finalidade de 

fixar parâmetros objetivos e vinculantes relativos ao modo, o momento e o lugar 

apropriado para o exercício do direito de oposição pelo empregado não sindicalizado. 

Para tanto, determinou-se a suspensão de todos os processos envolvendo o exercício desse 

direito em face do pagamento da contribuição assistencial. 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), paralelamente, aprovou em junho 

de 2024 o Projeto de Lei (PL) 2.830/2019 10 , que dificulta sindicatos a cobrarem 

contribuição assistencial aos sindicatos de trabalhadores. A proposição foi criada 

inicialmente para disciplinar o prazo de execução de dívidas trabalhistas, todavia, uma 

emenda incluiu a regulamentação do direito de oposição a contribuição assistencial.  

Dentre outras disposições, o PL estabelece que o trabalhador pode manifestar o 

direito de oposição por qualquer meio, inclusive WhatsApp, desde que por escrito e com 

cópia para o empregador, e o sindicato, por sua vez, deve atestar que o direito foi exercido 

sempre que o trabalhador assim solicitar. 

Fixa ainda um prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início do contrato de 

trabalho ou da assinatura do acordou ou convenção coletiva, para que o não sindicalizado 

exerça o direito de oposição ao desconto da contribuição.  

Enquanto não há a uniformização do entendimento quanto ao exercício do direito 

de oposição, a organização religiosa que se veja instada ao pagamento da contribuição 

assistencial patronal, quando ausente no instrumento coletivo disposições acerca do 

procedimento para o exercício desse direito, poderá se manifestar por qualquer meio 

valido de comunicação. Caso apresente o direito de oposição, deve se adequar e buscar 

exercê-lo nos estritos moldes preconizados no acordo coletivo, sempre ressalvada a 

 
9  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 
1000154-39.2024.5.00.0000. Tema: 02. Questão jurídica proposta: apreciar a questão exclusivamente de 
direito que trata sobre o modo, o momento e o lugar apropriado para o empregado não sindicalizado exercer 
seu direito de oposição ao pagamento da contribuição assistencial. Relator: Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Data da determinação de autuação do IRDR: 18/03/2024. 
Disponível em: https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/1000154-
39.2024.5.00.0000/3#a1ab45f. Acesso em: 15 dez .2024. 
10 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n. 2.830/2019, de 14 de maio de 2019. Modifica o art. 883-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para estabelecer que a decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a protesto, gerar inscrição 
do nome do executado em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
(BNDT) depois de transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias da citação do executado, se não houver garantia 
do juízo. Brasília, DF: Senado Federal, 2019. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136725. Acesso em: 15 dez. 2024.  
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possibilidade de negociação, e quando inviável, de intervenção judicial.  

4. Críticas à revisão da tese fixada no Tema 935/STF, e outras controvérsias 

De acordo com dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), no ano de 

2021 as entidades sindicais arrecadaram R$ 65,5 milhões, valor 97,5% inferior ao 

registrado em 2017, quando o pagamento da contribuição sindical ou imposto sindical 

ainda era obrigatório.11  

Ora, a principal fonte de custeio dos sindicatos, por décadas, era a contribuição 

sindical. Considerando que sua obrigatoriedade foi extinta com a Reforma Trabalhista de 

2017, os sindicatos se viram esvaziados. Isso motivou o STF a revisar o Tema 935, 

instituindo uma nova espécie de contribuição, essa de caráter assistencial, cujo objetivo 

era recompor a autonomia financeira dos sindicatos e, por conseguinte, o custeio de 

negociações coletivas, o que garantiria a existência do sistema sindicalista preconizado 

na Constituição, sem ferir a liberdade associativa.  

Essa alteração substancial de entendimento em sentido oposto em um curtíssimo 

período de 5 (cinco) anos, por possíveis pressões políticas dos sindicatos, poderia 

contribuir para o aumento da litigiosidade nas instâncias inferiores e riscos de 

instabilidade jurídica. 

Para tanto, a Procuradoria-Geral da República (PGR) opôs Embargos de 

Declaração (ED) em face do ARE 1.018.459/PR, com o intuito de sanar omissão da 

decisão que retificou o Tema 935, para que haja a modulação dos efeitos no tempo, isto 

é, que seja aplicada apenas a partir da publicação da ata de julgamento, bem como o 

esclarecimento de que é defesa a interferência de terceiros no exercício do direito de 

oposição pelos integrantes da categoria e de que a contribuição assistencial deve ser fixada 

em patamar razoável.12  

Na mesma toada, o Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas - SINDIMAQ 

opôs Embargos de Declaração, entendendo a existência de duas omissões, quais sejam, a 

 
11 FERRARI, Hamilton. Arrecadação com contribuição sindical caiu 97,5 % desde 2017. Poder 360. 
Brasília, 10 fev. 2022. Disponível em: https://www.poder360.com.br/economia/arrecadacao-com-
contribuicao-sindical-cai-975-desde-2017/. Acesso em: 2 jan. 2025. 
12 Secretaria de Comunicação Social. PGR recorre ao Supremo para aprimorar tese sobre contribuição 
assistencial aos sindicatos. Ministério Público Federal. Disponível em: 
https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr2/2023/pgr-recorre-ao-supremo-para-aprimorar-tese-sobre-
contribuicao-assistencial-aos-sindicatos. Acesso em: 2 jan. 2025.  
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forma e o momento da apresentação da oposição pelos empregados, a fim e evitar 

interferência de terceiros, e a abrangência subjetiva da tese, uma vez que a decisão não 

mencionou expressamente as contribuições patronais, mas somente as devidas pelos 

empregados da categoria, sindicalizados ou não.13.  

 É importante pontuar que, embora a decisão que revisou o Tema 935 do STF 

possua efeito erga omnes, ainda resta aguardar o julgamento dos embargos de declaração 

supracitados, de modo que não se sabe ainda se a decisão terá aplicação retroativa, ou 

não. No entanto, muitos sindicatos já têm se utilizado da retificação dessa tese como 

fundamento para a cobrança dessas contribuições, o que entendemos não ser cabível até 

o julgamento em definitivo dos Embargos Declaratórios. 

Outra crítica é a de que, na ponderação de direitos constitucionalmente 

protegidos, a saber, a representação sindical e a liberdade de associação, a “solução 

alternativa” da previsão do direito de oposição não teria o condão de afastar a violação ao 

direito de liberdade de associação, uma vez que o integrante da categoria não 

sindicalizado, a partir do momento em que a contribuição é fixada em convenção coletiva 

de trabalho, já está obrigado a recolher a contribuição e precisa formalizar oposição nos 

prazos estabelecidos no instrumento coletivo. 

Ademais, pelo próprio fato da natureza jurídica da contribuição assistencial não 

ser tributária, essa não poderia ser cobrada de todos os integrantes da categoria, 

especialmente dos não sindicalizados. É como se o novo entendimento tivesse criado uma 

contribuição assistencial com aparência de imposto sindical, pela sua compulsoriedade, 

mesmo que ressalvado o direito de oposição.  

 

7. Conclusão 

Diante do exposto, o Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) 

do Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), conclui que as organizações 

religiosas, mesmo que não filiadas ao sindicato da categoria, devem observar as 

 
13  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário com 
Agravo  n. 1018459 Paraná. Embargante: Sindicato Nacional da indústria de máquinas - SINDIMAQ. 
Disponível em: 
https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf
?seqobjetoincidente=5112803. Acesso em: 2 jan. 2025. 
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disposições da Convenção Coletiva de Trabalho vigente, inclusive quando previsto no 

instrumento o pagamento de Contribuição Assistencial Patronal.  

Isso porque após a retificação do entendimento fixado no Tema 935 do STF no 

ano de 2023, bem como do julgamento do Recurso de Revista nos autos n. 20957-

42.2015.5.04.0751 pela 2ª Turma do TST, a Contribuição Assistencial, seja a laboral ou 

patronal, se tornou passível de recolhimento inclusive dos não filiados ao sindicato da 

categoria, desde que garantido o direito de oposição.  

Embora pendente o trânsito em julgado da decisão que retificou o Tema 935 do 

STF, bem como a apreciação do IRDR e do PL supramencionados que, visam, 

respectivamente, uniformizar e regulamentar o exercício do direito de oposição, é certo 

que caso a Convenção Coletiva de Trabalho não preveja procedimento razoável, acessível 

e transparente para que a organização religiosa manifeste sua oposição à cobrança, essa 

cobrança é nula, e pode ser objeto de ação judicial de iniciativa própria ou contestada em 

eventual ação de cobrança ajuizada pelo sindicato. 

Caso a igreja não deseje realizar o recolhimento da Contribuição Assistencial 

Patronal, sugere-se que essa formalize seu direito de oposição em conformidade com as 

disposições específicas estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho, com a ressalva 

de que a Carta de Oposição deve ser feita sempre que uma nova convenção for aprovada, 

em restrita observância aos prazos e procedimentos previstos no instrumento, a fim de 

evitar a incidência de multas e/ou judicialização do inadimplemento. 

No silêncio da Convenção Coletiva de Trabalho quanto ao modo de exercício do 

direito de oposição, qualquer meio de comunicação válido poderá ser aceito.  

É o parecer, sub censura. 

Porto Alegre, 17 de janeiro de 2025.  

 
 
Dra. Silvana Neckel 
Líder do GECL 
 
Dra. Jessica Gjeltema 
Membro do IBDR e do GECL 
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